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CERIMÔNIA DE ABERTURA

A cerimônia de abertura desta reunião esteve a cargo do Ministro das Relações Exteriores da República da Guatemala, Embaixador Harold Caballeros, e do Secretário-Geral Adjunto da OEA, Embaixador Albert Ramdin, que destacaram a necessidade de unir esforços nacionais e ações de cooperação regional, horizontal e multilateral para estabelecer uma estratégia apropriada para combater de forma efetiva o tráfico de pessoas.
Após a cerimônia de abertura, o Embaixador Bayney Karran, Representante Permanente da Guiana e Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica da OEA, assumiu a presidência provisória da reunião.
ELEIÇÃO DE AUTORIDADES DA REUNIÃO
A Delegação da Nicarágua indicou a Licenciada Zulma Subillaga Dubón, Secretária Executiva da Secretaria contra a Violência Sexual, a Exploração e o Tráfico de Pessoas da Guatemala, para presidente desta reunião.  A eleição se deu por aclamação. 
Após a eleição da Licenciada Subillaga Dubón como Presidente da Reunião, a Delegação dos Estados Unidos indicou a Diretora de Prevenção e Atendimento a Vítimas de Tráfico de Pessoas do Paraguai, Luz Gamelia Ibarra Madana, para Vice-Presidente da Reunião. A eleição se deu por aclamação. 
A Delegação do Chile indicou a Senhora Sandra Chávez, Secretária Técnica da Coalizão Nacional contra o Trafico Ilícito de Migrantes e o Tráfico de Pessoas da Costa Rica, para relatora da reunião. A eleição se deu por aclamação.

A seguir, o plenário aprovou a agenda (RTP-III/doc. 2/12 rev. 1) e o calendário (RTP-III/doc.3/12 rev. 2) da reunião. 
PRIMEIRA PARTE 

Quanto ao andamento da implementação do Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental, ouviram-se as seguintes exposições. 

a) O Secretário de Segurança Multidimensional da OEA, Embaixador Adam Blackwell, apresentou o relatório da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) (RTP-III doc.6/12), que resume os programas e atividades implementados pelo Departamento de Segurança Pública da Secretaria de Segurança Multidimensional e pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) com vistas à implementação do Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental 2010-2012, aprovado pelo Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral [resolução AG/RES. 2551 (XL-O/10)].
b)
Foram apresentados posteriormente os relatórios dos Estados membros. As apresentações ocorreram na ordem abaixo. Salientam-se os pontos mais importantes de cada uma delas. 

1. Guatemala. Há ações em andamento no que se refere a punição, ação penal e capacitação de promotores e funcionários públicos. A Corte Suprema de Justiça abriga tribunais especializados em violência e tráfico. Há atualmente diretrizes nacionais e regionais, entre outros instrumentos importantes. Os maiores avanços dizem respeito ao combate e instauração de ação penal com relação ao delito. (RTP-III/INF. 22/12) 
2. Paraguai. Em 2005 foi criada a comissão interinstitucional de cooperação internacional. É importante salientar que o Paraguai é um país de destino e origem. Em 6 de setembro foi aprovado o Projeto de Lei Integral, que se encontra em um segundo debate. O Paraguai conta com uma Política Nacional e com albergues para as vítimas. (RTP-III/INF. 11/12)
3. Costa Rica. Em 2005 foi criada a Coalizão Nacional contra o Tráfico Ilícito de Migrantes e o Tráfico de Pessoas com a participação de 27 órgãos. Há quatro comissões técnicas de trabalho nos eixos estratégicos de prevenção, atendimento, garantia de justiça e investigação, análise e informação. Mais de seis mil pessoas receberam capacitação. Foi aprovada a Lei contra o Tráfico de Pessoas. As equipes de atendimento imediato credenciadas prestaram assistência a 82 vítimas, cujos direitos foram restituídos mediante ações coordenadas. Há um Escritório de Atendimento a Vítimas e Testemunhas que dispõe de uma promotoria contra a criminalidade organizada que aborda integralmente o delito. (RTP-III/INF. 5/12)
4. Nicarágua. A Coalizão Nacional Contra o Tráfico de Pessoas capacitou mais de 22.000 pessoas. Há na Nicarágua 43 condenações pelo crime de tráfico de pessoas. O país também possui albergues para atendimento das vítimas. Há também diversos programas de sensibilização. (RTP-III/INF. 6/12)

5. Colômbia.  Houve grandes realizações na prevenção bem como no atendimento e proteção das vítimas de tráfico. O crime foi tipificado e foi instituída a Comissão Departamental contra o Tráfico de Pessoas. Há uma simulação de julgamentos, assistência jurídica e acompanhamento das vítimas. Por meio da cooperação internacional foram propostos memorandos de entendimento. Dez redes foram desmanteladas e mais de 50 casos levados à justiça. A Colômbia mantém um intercâmbio de relatórios de inteligência no âmbito internacional. Há também  uma promotoria especializada na abordagem do delito.
(RTP-III/INF. 7/12) 

6. Argentina. Desde 2008 conta com uma lei contra o tráfico de pessoas. Dispõe de uma equipe interdisciplinar para a abordagem integral, por meio da qual são realizadas entrevistas com vítimas de tráfico, com alto grau de confidencialidade. Colabora-se com o resgate, o alojamento e o acompanhamento ao longo do processo judicial. A Argentina apresenta grande número de vítimas internas do tráfico. Os julgamentos são acompanhados. Desde a implementação da lei, há quatro anos, a Argentina proferiu 52 condenações pelo delito de tráfico. Há processos de reintegração de vítimas com protocolos para os diferentes processos. Dentro destes, há um protocolo para a identificação de vítimas em postos de fronteira. Por outro lado, é proibida a publicação de serviços que possam propiciar a exposição de pessoas que possam cair nas redes de tráfico. As vítimas resgatadas chegam ao total de 13.500. Há uma forte campanha “sem clientes não há tráfico”. (RTP-III/INF. 8/12)

7. Bahamas. Desde 2008 o país tem por objetivo divulgar uma declaração contra o tráfico de pessoas. Há uma lei desse mesmo ano que ratifica o Protocolo de Palermo. O país mantém um enfoque de atendimento às vítimas, prevenção e conscientização pública. Recentemente reformou e fortaleceu a Lei contra o Tráfico de Pessoas. Com base na Lei de Proteção da Justiça, o Ministério do Interior coordena o esforço da comissão constituída por altos funcionários que se encarregam do credenciamento. Há unidades especializadas na promotoria e a polícia mantém unidades especializadas em tráfico. Priorizou-se a detecção de vítimas. As fronteiras foram reforçadas para detectar vítimas. A sociedade civil participa do tema no âmbito tanto da cooperação como da abordagem das vítimas. O país tem interesse na cooperação policial em investigação com os países vizinhos. As Bahamas reconhecem a colaboração dos Estados Unidos no aumento da institucionalidade do país. Não existe nenhuma solução fácil para o combate desse delito. Acha-se em elaboração um “plano nacional contra o tráfico de pessoas”. (RTP-III/INF. 20/12)
8. Honduras. Aprovou a Lei contra o Tráfico de Pessoas. Dentre as realizações destaca-se a Comissão contra o Tráfico de Pessoas. Em 2005 conseguiu-se penalizar o tráfico para fins sexuais. Existe sensibilização quanto ao delito com a criação de unidades especializadas no Ministério Público e na Polícia. Foram elaborados cinco mapeamentos nesse tema e dispõe-se de um protocolo para a abordagem integral das vítimas. O tema foi visibilizado na agenda pública. Em menos de dois meses se aprovou a lei. Também se articularam esforços na cooperação; os meios de comunicação se posicionaram quanto ao tema; há linha para denúncias e uma equipe de resposta imediata que presta assistência aos casos. Houve intercâmbios de boas práticas com a Colômbia e a Espanha. Sentenças condenatórias foram proferidas e registrou-se coordenação com a Guatemala para a investigação de casos. Com a lei institucionaliza-se a Coalizão Nacional e criam-se um fundo para atendimento às vítimas e a Equipe de Resposta Imediata, tomando por base as boas práticas de outros países como a Costa Rica. O desafio com a nova Lei é conseguir uma detecção efetiva, fortalecer estratégias em âmbito internacional e ministrar capacitação. (RTP-III/INF. 9/12) 
9. Uruguai. Há avanços substanciais a partir do ano de 2010, com um projeto conjunto com a União Europeia, a cargo do Instituto Nacional da Mulher, que tem por objetivo contribuir para uma política pública de erradicação do delito do tráfico de pessoas. Houve grande progresso nos últimos três anos. Um guia de procedimentos e um protocolo de atuação para embaixadas acham-se em elaboração; os casos levados à justiça foram sistematizados; registraram-se novas incorporações à Mesa Interinstitucional de Combate ao Tráfico de Pessoas. Há dois serviços de atendimento, um deles destinado à mulher e o outro aos menores de idade. Dispõe-se de um registro de casos. Ministra-se capacitação a funcionários públicos; houve diversas campanhas de capacitação. O Uruguai se reconhece como país de origem, trânsito e destino. (RTP-III/INF. 10/12)
10. Chile. O Governo do Chile desenvolveu ações estatais para cumprir os protocolos ratificados por meio do Plano de Ação do MERCOSUL. Foi criada a Mesa Intersetorial contra o Tráfico de Pessoas, que sistematiza ações nessa área. Trabalhou-se no atendimento a vítimas e desenvolvem-se campanhas de sensibilização. O Chile conta com um Plano de Ação contra o Tráfico. Operacionalmente, envidaram-se esforços em matéria policial e migratória. Os Carabineiros do Chile estão capacitados bem como a promotoria. No MERCOSUL participa-se da Rede de Promotores que procura combater o delito de tráfico de pessoas. O país dispõe de uma casa de acolhida para mulheres, adolescentes e meninas vítimas do tráfico de pessoas. Existem 16 projetos de reintegração para menores de idade vítimas de exploração sexual e de tráfico. Há mapeamentos geográficos. (RTP-III/INF. 18/12) 
11. Panamá. Existe uma nova Lei contra o Tráfico de Pessoas; conduz-se a campanha “União em um Mesmo Coração contra o Tráfico de Pessoas”. Conta com um Plano Nacional contra o Tráfico de Pessoas. O Panamá é parte da Rede de Promotores contra a Criminalidade Organizada. Em 2017 o Panamá contará com dois albergues. (RTP-III/INF. 15/12)
12. Equador. Aceita que há um grave problema de impunidade e fragilidade em cooperação internacional. Há um Plano de Ação Nacional contra o Tráfico de Pessoas. Trabalha-se na capacitação da polícia e nos estudos qualitativos e quantitativos em outros países. Existe uma unidade especializada de polícia que logo contará com 50 funcionários. O Equador espera em breve tipificar melhor o delito. Dispõem de linha para atendimento das denúncias. No Equador as denúncias contra o tráfico aumentam, ao passo que há fragilidade nas sentenças. Em reparação e restituição de direitos é importante que exista muita coordenação entre as polícias e os órgãos responsáveis. Trabalhou-se no tema exploração sexual e turismo sexual. Trabalha-se também em protocolos junto ao Peru. O processo de elaboração da lei foi recentemente iniciado. (RTP-III/INF. 21/12) 
13. El Salvador. Em matéria de tráfico de pessoas criou-se o Conselho Nacional contra o Tráfico de Pessoas, integrado por diferentes ministérios e constituído por aproximadamente 20 órgãos. El Salvador dispõe de uma política de migração em âmbito nacional. Visualiza-se o tráfico como delito e como tal deve ser abordado de forma integral. Nos últimos dois anos aprovaram-se a Lei da Infância e da Adolescência e a Lei de Vida sem Violência contra a Mulher. Situa-se dentro da estratégia de segurança do SICA.  (RTP-III/INF. 13/12)

14. México. Em 2009 cria-se a Comissão contra o Tráfico de Pessoas; desde junho de 2012 conta-se com uma nova lei geral em matéria de tráfico, que abrange a ação penal contra o delito, o atendimento a vítimas e o programa nacional para prevenir de forma integral o delito do tráfico de pessoas. A lei possibilitará um melhor diagnóstico de forma global para que o trabalho seja mais assertivo. Trabalha-se atualmente no Regulamento. No tema garantia de justiça opera-se por meio de uma comissão presidida pela Procuradoria da República. Desde já se trabalha em um protocolo que permitirá criar um modelo de capacitação que possibilitará maior influência nos sistemas judiciais. Há um abrigo especializado de máxima segurança para apoio às vítimas. No âmbito da capacitação, pode-se dizer que 40.270 pessoas foram capacitadas por meio da Campanha Coração Azul. Traduziram-se as campanhas para os diferentes idiomas indígenas a fim de se chegar a toda a população. (RTP-III/INF.24/12)
15. Brasil. A Política Nacional de Tráfico de Pessoas visualiza o tráfico como delito e oferece uma abordagem e atendimento às vítimas. Deve-se atualizar o primeiro plano nacional; há três eixos: prevenção, atendimento e proteção. Amplia-se a atenção às vítimas e ao número de investigações. No Brasil as políticas do Estado se centram em enfrentar os problemas internos e externos. A fim de melhorar a coleta e interpretação de estatísticas, considera-se a contratação de consultorias. Há 15 núcleos em funcionamento, que pretendem articular a assistência e o atendimento às vítimas. Realizam-se campanhas para informar os viajantes e preveni-los do delito. Cada organismo federal tem autonomia para implementar suas próprias ações. A implementação da Política Nacional compromete diferentes ministérios e tem a participação da sociedade civil e diversos organismos. (RTP-III/INF. 16/12)
16. Canadá. Este ano se apresenta um Plano de Ação contra o Tráfico, em que se incluem a prevenção e a punição; o plano focaliza as populações afetadas e se orienta na aplicação da lei. Aperfeiçoou-se a investigação desses delitos. Realiza-se campanha com populações aborígenes e em risco. O Canadá apoia o que fazem os governos das Américas. Na Guatemala financia projeto do UNICEF; em El Salvador desenvolvem-se projetos para as vítimas, em especial mulheres. A cooperação internacional está no centro da abordagem do delito do tráfico de pessoas. As autoridades de cumprimento da lei e as promotorias devem se empenhar consideravelmente no tema. (RTP-III/INF. 12/12)
17. República Bolivariana da Venezuela. Há consciência de que existe o problema da criminalidade organizada, e visualiza-se a prevenção como eixo central para que os grupos vulneráveis não caiam nas redes do tráfico de pessoas. Desenvolveram-se ações para prevenir o delito. A Venezuela reforça-se quanto ao delito do tráfico de pessoas com a Lei de Criminalidade Organizada, em que se tipifica esse delito. Também se admitem agravantes do delito por meio de maiores penas. Foram implementadas estruturas jurídicas para proteger as pessoas menores de idade. No que se refere aos controles fronteiriços, reforçam-se as normas e procedimentos de controle de entrada e saída. Há mais de 150 postos fronteiriços. Juntamente com o Brasil mantém uma comissão que focaliza o atendimento das mulheres vítimas de abusos e as vítimas do tráfico de pessoas. Há desde 2011 um fundo de assistência às vítimas do delito. Os policiais, juízes e funcionários do Corpo Especializado de Investigação aperfeiçoaram-se e assumiram o compromisso de melhorar o intercâmbio de informações de inteligência. Reitera-se a posição de repúdio das políticas que não permitem que se veja o tema em conjunto como região. (RTP-III/INF. 17/12)
18. República Dominicana. Há ações importantes para o combate do delito; consegue-se sair da lista de observação do Departamento de Estado. Os casos detectados mostram que as vítimas são reveladas pela família e pessoas próximas. No âmbito jurídico define e proíbe toda forma de tráfico e aumenta com agravantes o delito; as multas interpostas são importantes. Estabelece-se responsabilidade para as redes. Criminaliza-se a prostituição e a pornografia infantil. O código de menores estabelece leis com relação à ameaça de exploração de pessoas menores de idade. Em outubro de 2007 foi promulgado o decreto de criação da Comissão contra o Tráfico de Pessoas, que executa o Plano Nacional contra o Tráfico de Pessoas. São priorizadas as áreas de combate, investigação, prevenção e atendimento a vítimas. Este plano expõe o roteiro para combater o delito. (RTP-III/INF. 23/12)
19. Guiana. O Plano Nacional 2010-2012 avançou no combate do delito; envidaram-se esforços por melhorar a legislação para combater o delito, fortalecer a assistência às vítimas e impedir a revitimização. Essas forças de trabalho promoveram campanhas para aumentar a conscientização da população. Fortalece-se a cooperação com outros países para o intercâmbio de informações em matéria de tráfico de pessoas.

20. Trinidad e Tobago. Trabalha com grandes fluxos de migração, motivo por que se reconhece que qualquer estratégia deve ser aplicada integralmente. Conta com legislação para suprimir o tráfico de pessoas com três pontos: prevenção, combate e assistência às vítimas. A abordagem do delito do tráfico de pessoas está sob a responsabilidade de autoridades de alto nível. Até fins de novembro espera-se dispor de uma lei específica. O turismo sexual é um tema de especial interesse e está definido como delito. Em Trinidad e Tobago serão estabelecidos procedimentos a serem seguidos para a denúncia. A lei dispõe programas de proteção de testemunhas e indenizações. Recebeu-se apoio técnico de cooperação para capacitação. Está-se ainda em estágio embrionário no tema do tráfico. A Delegação de Trinidad e Tobago declarou que o país fez uso dos recursos disponíveis para o combate do delito, mas que seria útil conhecer o que outros países já implementaram. (RTP-III/INF. 14/12)
21. Estados Unidos. Faz referência ao compromisso que existe com o combate do delito. Para os Estados Unidos o delito do tráfico de pessoas inclui tudo o que cerca o trabalho forçado. As leis contemplam amplamente o delito. Não se exige movimento para que se dê o delito. Trabalha-se para detectar as vítimas e atendê-las por meio dos três Ps. Os Estados Unidos publicam um relatório sobre o tráfico de pessoas, cujas recomendações são de grande ajuda para os Estados. Fez-se referência a que neste ano comemora-se a abolição da escravidão nesse país e que, portanto, há o desejo de assegurar-se de que o dinheiro proveniente do comércio de bens não é gerado por mão de obra escrava por parte das empresas. Reconhece o esforço da Costa Rica no combate ao turismo sexual juntamente com a República Dominicana e o Peru. Nos Estados Unidos medidas vêm sendo adotadas para o pessoal doméstico quanto à forma de pagamento; esse pessoal recebe informação para prevenir o delito. É importante promover a intervenção da sociedade civil no combate ao delito. Cumprimenta os organizadores e reafirma a importância dessas reuniões. (RTP-III/INF. 19/12)
SEGUNDA PARTE

Na segunda parte das sessões do primeiro dia de trabalho foram apresentadas as considerações sobre o Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental (2010-2012). 
A Guatemala mencionou que o Plano de Trabalho continua sendo o marco de referência para orientar as ações dos Estados membros no combate ao tráfico de pessoas, e foi resultado de um longo processo de negociação. Muitos países apresentaram progresso considerável em suas ações, mas ainda há muito por fazer, motivo por que propôs a prorrogação do prazo do Plano de Trabalho até 2014. Além disso, sugeriu que o plano seja novamente considerado durante a Quarta Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas. Essa proposta foi apoiada pelas delegações da Argentina, Estados Unidos, Costa Rica, Colômbia, Bahamas e Paraguai. 
A Delegação dos Estados Unidos observou que as versões em espanhol e inglês do Plano de Trabalho apresentaram algumas pequenas diferenças que deveriam ser corrigidas.

A Delegação da Costa Rica considerou importante providenciar ações destinadas à execução do Plano de Trabalho de uma perspectiva regional, para incorporá-lo à Coalizão Regional.

A Delegação do Paraguai propôs a criação de um mecanismo de monitoramento e avaliação do Plano de Trabalho, o que foi apoiado pela Delegação do Equador. Mencionou que seria importante que os países pudessem ter a oportunidade de apresentar à Secretaria-Geral observações específicas sobre o plano, salientando os pontos mais delicados. Também a Colômbia considerou importante que os países membros focalizem os pontos que necessitam ser fortalecidos na área do crime de tráfico.
TERCEIRA PARTE
Durante o painel referente às ações empreendidas por outros organismos internacionais e regionais, bem como por instituições da sociedade civil, para prevenir e combater o tráfico de pessoas, as delegações ouviram as exposições abaixo. 
•
María Eugenia Villarreal, Diretora da Associação para a Eliminação da Prostituição, da Pornografia, do Turismo e do Tráfico Sexual (ECPAT-Guatemala), que apresentou o “Compêndio de Intervenções de Organizações da Sociedade Civil para o Combate ao Tráfico de Pessoas” (RTP-III/doc.9/12 rev. 1). Da exposição destaca-se: que a OEA disponha de mecanismos apropriados para a verificação dos acordos e programas de ação dessas reuniões de autoridades em matéria de tráfico, e que os Estados membros contribuam financeiramente para as atividades da OEA. Que os Estados assumam responsabilidade maior quanto ao delito do tráfico de pessoas. É importante que os Estados destinem os recursos necessários, refletidos nos orçamentos anuais dos respectivos países. Deve-se aumentar e melhorar a coordenação dentro dos Estados e entre eles. Também as coalizões interinstitucionais devem ser fortalecidas para uma resposta mais efetiva ao tráfico de pessoas. São fundamentais a participação das vítimas e a execução de ações voltadas para a redução da demanda. 
•
Mariana Alegret, do Escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crime (UNODC), que falou sobre o tema “A Visibilização do Fenômeno do Tráfico de Pessoas como Crime”; nessa exposição informa-se que o trabalho realizado nessa região focaliza cinco eixos principais: 1- Investigação e análise de ameaças; 2 - Assistência no aumento de capacidade; 3 – Padrões e normas; 4 - Cooperação transfronteriça e intercâmbio de conhecimentos; e 5 - Comunicação e divulgação. É necessário que haja colaboração entre os Estados, a sociedade civil e os organismos internacionais, razão pela qual é preciso elaborar relatórios e comunicados para identificar a origem do tráfico de pessoas, para que estes produzam políticas públicas mais eficazes. Reitera a necessidade de que se dê continuidade à coordenação entre os organismos internacionais e os governos, a fim de agir coordenadamente e desse modo conseguir ações homologadas. (RTP-III/INF. 25/12)
•
Agueda Marín, Especialista Regional sobre Tráfico de Pessoas e Retorno Voluntário Assistido, Organização Internacional para as Migrações (OIM), que falou sobre “O atendimento integral das vítimas de tráfico de pessoas”. Conclui que o combate ao tráfico de pessoas é um dos cinco pilares e que há desde 1996 um empenho no enfoque de fortalecimento institucional. Implementam atualmente cerca de 30 projetos regionais, sub-regionais ou nacionais neste continente e mais de 520 projetos em âmbito mundial. Ao analisar o plano de trabalho da OEA, a OIM identificou alguns desafios ainda pendentes na região, dos quais um dos principais tem a ver com a questão da detecção e identificação. O tema reintegração ainda se acha pendente; e é preciso dispensar maior atenção às necessidades de médio e longo prazo. (RTP-III/INF. 26/12)
•
Oliver Bush Espinosa, Secretário Técnico da Conferência Regional sobre Migração (CRM), que discorreu sobre “As realizações da Conferência Regional sobre Migração (CRM) na Prevenção e Combate do Tráfico de Pessoas”. De sua exposição se destaca que em 2001 decidiu-se criar uma seção especial contra o tráfico de pessoas e que no grupo regional há duas redes de trabalho, que se entrelaçam no tema tráfico. São realizados workshops em que os países podem intercambiar boas práticas com especialistas de organismos internacionais que oferecem ferramentas para o combate do tráfico de pessoas. Não somente pessoas foram capacitadas, mas membros dos Estados, funcionários principalmente de migração, das secretarias de bem-estar social encarregadas da proteção da criança e do adolescente. Há um programa de capacitação de funcionários especializados nos direitos da criança migrante. (RTP-III/INF. 27/12)
Recebeu-se a Senhora Vice-Presidente Roxana Valdetti, que, entre múltiplos temas, salientou a necessidade de conferir ao tráfico um caráter prioritário nas agendas dos Estados e a importância de compartilhar as boas práticas e a experiência que cada um dos países tenha usado na abordagem desse crime. Também destacou o risco que representa o uso das redes sociais, particularmente para os menores de idade. Finalmente, insistiu em que a união dos países na luta contra esse crime será a força para seu combate. 
· Paulina Fernández, do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) da OEA, que falou sobre o tema “Proteção dos direitos da criança ante o tráfico, o comércio e a exploração sexual”, salientando que se constituem consultorias especializadas em que se compilam as boas práticas, e se envidam esforços conjuntos para a prevenção do tráfico de pessoas. No âmbito do enfrentamento dos temas abuso, tráfico e exploração, o que se observa é que o relatório de 2012 concentra-se no tema rotas de proteção. Ressaltou que deve haver empenho no exercício pleno dos direitos dos menores de idade. (RTP-III/INF. 28/12)
Concluídas as exposições, as delegações dos Estados Unidos, Argentina, Colômbia e Bahamas agradeceram aos expositores as valiosas contribuições e formularam os seguintes comentários. 
Da intervenção do UNODC ressaltou-se a importância de fortalecer a capacitação em todos os aspectos relacionados ao delito do tráfico de pessoas. 

Quanto à exposição da OIM, coincidiu-se na importância de não perder a perspectiva em todos os processos da abordagem integral da vítima de tráfico de pessoas procurando oferecer-lhe o necessário para sua integridade. 
Também se acolheu com satisfação o tema exposto pela CRM com relação à detecção dos casos de vítimas do delito do tráfico de pessoas e se coincidiu em que a exploração sexual não é o único fim do tráfico e que, às vezes, ignoram-se outras finalidades que continuam a afligir o ser humano em sua integridade. 
Finalmente, reiterou-se que o tema deve ser abordado com base em um trabalho estratégico e multidisciplinar, que exige experiência de todas as instâncias implicadas. Ressaltou-se a importância do monitoramento da sociedade civil bem como a contribuição que pode oferecer na gestão dos processos de atendimento integral às vítimas de tráfico. Apresentaram-se cumprimentos aos Estados e aos representantes da sociedade civil pelos grandes esforços envidados na luta em prol dos direitos humanos neste tema.
QUARTA PARTE 

Diálogo: A visibilização do fenômeno do tráfico de pessoas como delito.
Na quarta parte da jornada do segundo dia:

Os países agradecem aos expositores e ressaltam os pontos em que coincidem, citando como exemplos os seguintes.

Faz-se necessário visibilizar o fenômeno do tráfico de pessoas como delito. Há grande tolerância e desconhecimento com relação ao delito do tráfico de pessoas em todos os níveis sociais. Os Estados se esquecem de que se trata de um ato da criminalidade organizada transnacional e não oferecem os recursos e ferramentas necessárias para a ação penal adequada. É importante que as instituições se fortaleçam para combatê-lo. 
Ressaltou-se a importância do uso de ferramentas tecnológicas na detecção de pornografia infantil para identificar as vítimas menores de idade. Por isso são importantes, nesse sentido, as parcerias para conseguir combater o delito nacional e regional. 

Está clara a necessidade de analisar em que medida o crime organizado penetrou a institucionalidade de nossos Estados. 
Destacou-se a importância de melhorar e fortalecer o trabalho e as ferramentas utilizadas pelas diferentes polícias e promotorias na ação penal contra o delito. É importante abordar as vítimas do tráfico como testemunhas de um processo e as respectivas provas que cercam cada caso em investigação, já que se observam altos níveis de impunidade e graus mínimos de segurança dos atores judiciais e das vítimas e testemunhas do delito. 

Os Estados declararam que a resposta estatal é deficiente quando a vítima é vinculada a algum delito como o tráfico de pessoas, cometido na circunstância da vítima obrigada pela rede. Neste ponto salientam-se especialmente os delitos de tráfico de drogas e tráfico ilícito de migrantes. 
Outro ponto que exige análise especial por parte dos Estados representados é a relação da condição de uma vítima de tráfico como solicitante de refúgio. O tema requer uma abordagem integral e uma resposta ágil por parte dos Estados como responsáveis por garantir os direitos das vítimas e oferecer-lhes segurança.
Os representantes veem a importância de fortalecer boas práticas como a coalizão regional e salientam a necessidade de fortalecer a participação e o compromisso dos Estados que a representam.
QUINTA PARTE
Diálogo: O atendimento integral das vítimas de tráfico de pessoas. 
Nesta quinta parte ouviram-se as intervenções das seguintes delegações: Guatemala, Colômbia, México, Costa Rica e Bahamas. 
Reconheceu-se a importância da coordenação entre as instâncias que oferecem abordagem integral do delito do tráfico de pessoas bem como a adoção de medidas e políticas de Estado que garantam os direitos das pessoas, da população menor de idade, dos indígenas e das pessoas com deficiência, além da inclusão de gênero. 
Destacou-se a necessidade de contar com promotorias e escritórios especializados de atendimento às vítimas, com o objetivo de que ofereçam maior proteção à identidade e resguardem a integridade das vítimas.

Por último, enfatizou-se a importância de contar não somente com uma abordagem primária da vítima de tráfico, mas também com uma abordagem secundária que inclua a verdadeira reinserção da vítima à sociedade em temas como saúde, regularização migratória, assistência social, educação, trabalho e estudo. É importante que a vítima tenha a oportunidade de construir um novo projeto de vida. 
As delegações aprovaram as Conclusões da Terceira Reunião de Autoridades em Matéria de Tráfico de Pessoas, que foram publicadas como documento RTP-III/doc.7/12. (ANEXO I)

CERIMÔNIA DE ENCERRAMENTO
A cerimônia de encerramento esteve a cargo da Licenciada Zulma Subillaga Dubón, Secretária Executiva da Secretaria contra a Violência Sexual, a Exploração e o Tráfico de Pessoas da Guatemala, e do Embaixador Adam Blackwell, Secretário de Segurança Multidimensional da Organização dos Estados Americanos (OEA).
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COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
Original: espanhol

Terceira Reunião de Autoridades Nacionais

em Matéria de Tráfico de Pessoas 

15 e 16 de outubro de 2012

Cidade da Guatemala, Guatemala

CONCLUSÕES
DA TERCEIRA REUNIÃO DE AUTORIDADES NACIONAIS

EM MATÉRIA DE TRÁFICO DE PESSOAS 

(Aprovado em 16 de outubro de 2012)

As Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, reunidas na Terceira Reunião, realizada na Cidade da Guatemala em 15 e 16 de outubro de 2012, decidimos:

1. Que o Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental (2010-2012) continua a ser o marco de referência para orientar as ações dos Estados membros e da Secretaria-Geral da OEA em seu empenho de assistir os Estados no combate ao tráfico de pessoas.

2. Que levando em consideração a amplitude e a ambição das ações sugeridas no Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental, acordou-se prorrogar seu prazo de implementação até 2014.

3. Reconhecer a valiosa contribuição dos organismos internacionais, regionais e da sociedade civil na prevenção e combate desse delito bem como na promoção dos vínculos de cooperação entre esses organismos e os Estados membros.

4. Que os diálogos sobre os temas “visibilização do fenômeno do tráfico de pessoas como delito” e “atenção às vítimas do tráfico de pessoas” nos levam a considerar que é necessário:

a) Considerar que a tolerância e a indiferença de todos os níveis sociais para com o delito de tráfico de pessoas e o desconhecimento nas instituições estatais permitem a invisibilização do delito e, conseqüentemente, sua impunidade.

b) Considerar a vítima o centro de todos os processos e, por conseguinte, orientar programas de atenção integral que possibilitem sua reinserção social, laboral e econômica em um verdadeiro desenvolvimento do projeto de vida.

c) Adotar medidas para assegurar, ao longo de todo o processo investigativo judicial, a proteção integral de todas as vítimas do tráfico de pessoas, evitando sua criminalização e revitimização, levando sempre em conta o enfoque de direitos humanos, gênero, geracional, étnico racial, de diversidade sexual e de competências.

d) Insistir em que um dos eixos transversais da abordagem do crime de tráfico de pessoas seja o ponto de vista da responsabilidade comum, em que países de origem, trânsito e destino, bem como Estados interessados em lutar contra esse flagelo, possam trabalhar de maneira solidária, a fim de reduzir e erradicar os efeitos nocivos desse delito em nossas sociedades.

e) Estabelecer, no âmbito local, nacional, regional e hemisférico, redes que facilitem a cooperação entre as autoridades nacionais competentes para combater, prevenir, punir e erradicar o tráfico de pessoas bem como prestar assistência integral às vítimas desse delito. 

f) Cooperar no âmbito da OEA na sensibilização e capacitação dos responsáveis pelo sistema de distribuir e administrar justiça, para a tramitação dos processos judiciais relativos a delitos de tráfico de pessoas.

g) Incentivar os Estados membros a promover o uso de novas tecnologias que contribuam para a prevenção do tráfico de pessoas bem como a conscientização e sensibilização quanto a suas atividades mediante a educação virtual e outros programas educacionais nos diferentes níveis de ensino.

h) Adotar medidas destinadas a visibilizar o delito do tráfico de pessoas em qualquer de suas modalidades.

5. Agradecer especialmente ao Governo da República de Guatemala por haver sediado a Terceira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas e pela excelente organização desse evento.

6. Recomendar a convocação da Quarta Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas para 2014, a fim de revisar e avaliar o Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental. 
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